
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 821.660 - DF (2006/0038097-2) (f)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
RECORRENTE : NAFSICA PAPPAS E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ RIBAMAR LEITE DE OLIVEIRA E OUTRO
RECORRIDO : GLORIA MORAES DETZORTZIS 
ADVOGADO : CHUCRE SUAID E OUTRO

EMENTA

DIREITO CIVIL. SUCESSÕES. DIREITO REAL DE 
HABITAÇÃO DO CÔNJUGE SUPÉRSTITE. EVOLUÇÃO 
LEGISLATIVA. SITUAÇÃO JURÍDICA MAIS VANTAJOSA 
PARA O COMPANHEIRO QUE PARA O CÔNJUGE. 
EQUIPARAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL.

1.- O Código Civil de 1916, com a redação que lhe foi dada pelo 
Estatuto da Mulher Casada, conferia ao cônjuge sobrevivente  
direito real de habitação sobre o imóvel destinado à residência da 
família, desde que casado sob o regime da comunhão universal 
de bens.

2.- A Lei nº 9.278/96 conferiu direito equivalente aos 
companheiros e o Código Civil de 2002 abandonou a postura  
restritiva do anterior, estendendo o benefício a todos os cônjuges 
sobreviventes, independentemente do regime de bens do 
casamento.

3.- A Constituição Federal (artigo 226, § 3º) ao incumbir o 
legislador de criar uma moldura normativa isonômica entre a 
união estável e o casamento, conduz também o intérprete da 
norma a concluir pela derrogação parcial do § 2º do artigo 1.611 
do Código Civil de 1916, de modo a equiparar a situação do 
cônjuge e do companheiro no que respeita ao direito real de 
habitação, em antecipação ao que foi finalmente reconhecido 
pelo Código Civil de 2002.

4.- Recurso Especial improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 14 de junho de 2011(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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